
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.812 - MG (2016/0318884-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA  - MG102533 

 MARCOS EZEQUIEL DE MOURA LIMA E OUTRO(S) - 
MG136164 

RECORRIDO : TEREZINHA JULIA BECHTLUFFT 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE DE 
AGIR DO AUTOR. CUMPRIMENTO DA TUTELA ANTECIPADA. 
INEXISTÊNCIA DO EXAURIMENTO DO OBJETO DA AÇÃO. SÚMULA 
83/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. MATÉRIA DE 
PROVA. SÚMULA 7/STJ.
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça está  firmado no sentido de 
que, o simples fato do cumprimento da ordem em antecipação de tutela, não 
implica a perda do objeto da demanda ou a falta de interesse processual, sendo 
necessário o julgamento do mérito da causa, para definir se a parte beneficiada, 
de fato, fazia jus a tal pretensão.
2. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
3. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse 
sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 
de 2.6.2010. 
4. Vencida ou vencedora a Fazenda Pública, o arbitramento dos honorários 
advocatícios não está adstrito aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser 
adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos 
do art. 20, § 4º, do CPC/1973, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de 
equidade.
5. Hipótese em que o Tribunal a quo consignou que "deve ser reconhecido que a 
importância fixada de R$ 200,00 (duzentos reais) é ínfima, devendo, portanto, ser 
majorada, em observância aos requisitos estampados nas alíneas a, b e c, do §3°, 
bem como do §4°, todos do artigo 20 do CPC, para R$ 800,00 (oitocentos) reais".
6. Assim, a pretendida majoração da verba honorária importa nova avaliação dos 
parâmetros dos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC, ou seja, o grau de zelo profissional, 
o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado pelo 
advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Tarefas, contudo, incabíveis na 
via eleita, consoante a Súmula 7/STJ.
7. Recurso Especial não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 07 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.812 - MG (2016/0318884-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA  - MG102533 
   MARCOS EZEQUIEL DE MOURA LIMA E OUTRO(S) - 

MG136164 
RECORRIDO : TEREZINHA JULIA BECHTLUFFT 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo convertido em Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da 

República) contra acórdão assim ementado (fl. 82, e-STJ):

REEXAME NECESSÁRIO E RECURSO VOLUNTÁRIO - 
AÇÃO ORDINÁRIA - PERDA DE OBJETO - PROCEDIMENTO 
REALIZADO - LIMINAR CONCEDIDA - DECISÃO PRECÁRIA - 
INOCORRÊNCIA - CIRURGIA DE REVASCULARIZAÇÃO - PACIENTE 
COM QUADRO DE ISQUEMIA CRÔNICA - ARTIGO 196 DA CF/88 - 
NORMA PRAGMÁTICA - AUTOAPLICABILIDADE - DEMONSTRAÇÃO 
- SENTENÇA MANTIDA. 1. Não há perda do objeto quando não houve o 
atendimento espontâneo, mas cumprimento espontâneo de uma ordem judicial 
precária, decorrente do deferimento de liminar que poderia ter sido cassada por 
um dos motivos previstos no CPC. 2. A saúde compete solidariamente à União, 
Estados e Municípios, podendo o cidadão acionar qualquer desses entes 
federativos, conjunta, ou isoladamente, para fins de obtenção de medicamentos 
que não integram a tabela do Sistema Único de Saúde. 3. O artigo 196 da 
CF/1988 não é regra programática, ou seja, dispensa a edição de leis de caráter 
infraconstitucional para sua exeqüibilidade; é pragmática, de eficácia imediata, 
posto seu caráter autoaplicável, por isso geradora de deveres para o Estado e 
direito para o cidadão. 4. Deve ser mantida a sentença que condena o ente 
público a transferir a paciente para nosocômio que seja capaz de realizar cirurgia 
de revascularizáção em paciente com quadro de isquemia crônica, sob pena de 
perda do membro. 5. Os honorários advocatícios devem ser fixados em harmonia 
com o §4°, do artigo 20, do CPC, não podendo ser arbitrados em importância 
aviltante.

Aponta a parte agravante, em Recurso Especial, violação dos arts. 20, § 4º; 

267, VI, e 462 do CPC/1973, sob os seguintes argumentos:

21. Com a concessão da liminar e a conseqüente transferência da 
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Recorrida para um hospital especializado com suporte para cirurgia, antes mesmo 
da citação, houve a perda do objeto da presente ação. Isso ocorre porque 
estamos diante de uma liminar satisfativa.(fl. 99, e-STJ)

(...)
42. Cumpre salientar que a legislação federal deixou de ser 

observada, uma vez que o quantum fixado no v. acórdão se mostra excessivo, 
isto porque, o Eg. TJMG, ao manter os honorários fixados na inicial, deixou de 
observar o grau de zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço, a 
natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo 
exigido para o seu serviço.(fl. 104, e-STJ)

Contrarrazões às fls. 112-124, e-STJ.

Contraminuta às fls. 147-150, e-STJ.

À fl. 157, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo e determinada sua conversão 

em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.812 - MG (2016/0318884-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 4.1.2017.

O Tribunal a quo consignou (fls.  84-85, e-STJ):

Com efeito, ainda que a transferência hospitalar já tenha sido 
realizada, o mérito da demanda deve ser analisado e julgado, para que haja 
definição a respeito do direito, postulado, bem como da correspondente 
responsabilidade do Município.

Aliás, é bom que se ressalte que não houve atendimento 
espontâneo, mas cumprimento de uma ordem judicial precária, porque decorrente 
do deferimento de liminar que, a qualquer tempo, poderia ter sido cassada por um 
dos motivos previstos na lei de ritos.

Assim, inexiste no caso, perda do objeto, porque a transferência 
ocorreu em cumprimento à determinação judicial.

O entendimento desta  Corte está  firmado no sentido de que o simples fato do 

cumprimento da ordem em antecipação de tutela não implica a perda do objeto da demanda 

ou a falta de interesse processual, sendo necessário o julgamento do mérito da causa, para 

definir se a parte beneficiada, de fato, fazia jus a tal pretensão.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO 
CPC. NÃO VIOLAÇÃO. CONEXÃO DE AÇÕES CIVIS PÚBLICAS. 
IMPRESCINDIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. TUTELA SATISFATIVA.  INTERESSE DE AGIR.

1. O Tribunal de origem, com amparo nos elementos de convicção 
dos autos, assentou que estão presentes as hipóteses legais para a reunião das 
ações e prevenção. Assim, para modificar tal entendimento, como requer o 
agravante, seria imprescindível exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
vergastado, o que demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
defeso em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

2. Embora o STJ tenha firmado jurisprudência no sentido de não 
ser cabível tutela liminar que esgote no todo ou em parte o objeto da ação, na 
hipótese dos autos, não há falar em perda superveniente do interesse de agir do 
autor com o cumprimento da tutela antecipada, pois não houve exaurimento do 
objeto da ação conforme consignado no acórdão regional. O exame da 
reversibilidade ou não da medida liminar concedida implica o reexame do material 
fático da causa.
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3.  O fato de a autarquia ambiental ter atendido à tutela antecipada 
proferida no curso dos processos, não retira o interesse processual à tutela 
jurisdicional definitiva postulada pelo Ministério Público Federal.  Do contrário, 
todos os processos em que as antecipações de tutela fossem cumpridas deveriam 
ser extintos sem resolução do mérito, o que representaria insegurança jurídica 
para o jurisdicionado, diante da inoperância da coisa julgada material, mormente 
nos casos de relação jurídica continuativa, como o que ora se analisa.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1353998/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 13/03/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATOS APROVADOS 
SUB JUDICE. NOMEAÇÃO POR DECISÃO LIMINAR. JULGAMENTO 
DO MÉRITO. PERDA DO OBJETO. NÃO-OCORRÊNCIA. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. O cumprimento de liminar concedida em mandado de 
segurança, ainda que satisfativa, não retira o interesse dos impetrantes no 
julgamento de mérito  do writ, momento em que, após a análise pormenorizada 
dos autos, poderá ser confirmada ou revogada a medida.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RMS 28.333/PA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014)

No mesmo sentido, recentes decisões monocráticas:AREsp 1.041.015/MG, 

Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe 14/2/2017; AREsp 1.022.202/MG, Rel. Ministra 

Assusete Magalhães, DJe 13/12/2016; AREsp 1.019.405/MG, Rel. Ministra Assusete 

Magalhães, DJe 7/12/2016; AREsp 996.197/MG, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe 

7/11/2016; AREsp 348.670/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina; DJe 14/11/2016; AREsp 

610.031/RJ, Rel. Ministra Diva Malerbi, DJe 24/5/2016.

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 
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Quanto à suposta violação do artigo 20, § 4º, do CPC/1973, melhor sorte não 

assiste a parte recorrente.

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fls. 87-88, e-STJ):

Por último, quanto à segunda apelação, razão assiste ao recorrente 
quanto requer a majoração dos honorários advocatícios.

Sabido que a fixação dos honorários advocatícios deve obediência 
aos parâmetros estabelecidos no §4°, do artigo 20, do CPC, não podem ser 
fixados em percentual sobre o valor da condenação, mas sempre observados os 
critérios insculpidos no §4° do mesmo dispositivo legal.

O exame dos autos revela que, malgrado o inegável zelo do 
defensor público na condução do processo, a demanda não se mostrou complexa, 
mesmo porque o seu deslinde prescindiu de outras provas além dos documentos 
coligidos, não havendo necessidade de realização de audiência e, por conseguinte, 
de deslocamento do procurador.

Todavia, também deve ser reconhecido que a importância fixada 
de R$ 200,00 (duzentos reais) é ínfima, devendo, portanto, ser majorada, em 
observância aos requisitos estampados nas alíneas a, b e c, do §3°, bem como do 
§4°, todos do artigo 20 do CPC, para R$ 800,00 (oitocentos) reais.

E nem se alegue que é vedada a fixação de honorários 
advocatícios em favor da Defensoria Pública, quando sucumbente a parte 
adversa, uma vez que esta proibição ocorre quando a douta instituição atua contra 
a pessoa jurídica de direito público da qual é integrante (REsp 1108013/RJ, julgado 
sob o rito dos recursos repetitivos do art. 543-C, do CPC), o que não é o caso dos 
autos.

O STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba honorária, em razão 

da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei processual, e 

sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, aos quais competem a cognição 

e a consideração das situações de natureza fática. 

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 

quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura na presente 

hipótese. Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais 

conclusões significaria usurpação da competência das instâncias ordinárias. Dessa forma, 

aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado implica o reexame da 

matéria fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal Superior, conforme determina a 

Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."
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Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N.º 07 DO STJ. INAPLICABILIDADE 
APENAS QUANDO O VALOR É CONSIDERADO IRRISÓRIO OU 
EXCESSIVO.

1. Salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou irrisório, 
não se conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o montante da verba 
honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da Súmula 
do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

2. A fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 4º, do 
CPC deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na 
causa, seu zelo, o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo 
consoante apreciação equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 
10% e 20%, e não aquilo que com ela o advogado espera receber em razão do 
valor da causa. Isto porque "o conceito de verba ínfima não está necessariamente 
atrelado ao montante da causa, havendo que se considerar a expressão 
econômica da soma arbitrada, individualmente, ainda que represente pequeno 
percentual se comparado ao da causa" (REsp 450.163/MT, 2ª Seção, Rel. 
p/acórdão Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 23.8.2004, p. 117).

3. In casu, além de os honorários não terem sido fixados em 
patamar irrisório (R$ 5.000,00 correspondem a mais de 1% sobre o valor da 
causa), não foram abstraídos pela Corte de Origem os aspectos fáticos 
necessários para uma nova apreciação da verba honorária, limitando-se a 
mencionar a baixa complexidade da causa. Desse modo, não cabe a revisão em 
sede de recurso especial.

4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1446066/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/05/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. A revisão do valor dos honorários advocatícios arbitrado, é, em 
princípio, vedado nesta instância, à luz da Súmula 7/STJ. Como cediço, é admitida 
sua revisão por esta Corte quando o valor arbitrado extrapola os limites da 
razoabilidade, o que, todavia, não se verifica no presente caso.

2. A tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é capaz 
de modificar o posicionamento anteriormente firmado no decisum ora impugnado, 
que persevera, na íntegra, por seus próprios fundamentos.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 171.013/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013).

Ademais, a fixação da verba honorária, conforme o art. 20, §§ 3º e 4º, do 
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CPC/1973, deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na causa, seu 

zelo, o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo consoante apreciação 

equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 10% e 20%, e não aquilo que com ela 

o advogado espera receber em razão do valor da causa. 

E, nas causas em que a Fazenda Pública for vencida ou vencedora, o 

arbitramento dos honorários advocatícios não está adstrito aos limites percentuais de 10% e 

20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos 

termos do art. 20, § 4º, do CPC/1973, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de 

equidade. 

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART.  535  DO  CPC  NÃO  
CONFIGURADA.  SINDICATO  DOS ENGENHEIROS DO DISTRITO  
FEDERAL.  DESCONTO  DA  CONTRIBUIÇÃO  SINDICAL EM FOLHA 
DE PAGAMENTO.     SERVIDOR     PÚBLICO.     FUNDAMENTO    
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. INEXISTÊNCIA DE PROVAS DA UNICIDADE   DO  
SINDICATO.  REVISÃO.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PEDIDO DE REDUÇÃO. AUSÊNCIA DE DESPROPORCIONALIDADE 
OU ILEGALIDADE.

(...)
4.  A alteração do valor fixado a título de honorários advocatícios, 

em regra, escapa ao controle do STJ, admitindo-se excepcionalmente a 
intervenção  desta  Corte, nas hipóteses em que a quantia estipulada revela-se 
irrisória ou exagerada. Precedentes. No caso dos autos, os honorários  foram  
fixados em R$ 800,00 (oitocentos reais), pelo que não se verifica nenhuma 
desproporcionalidade ou ilegalidade.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1576158/DF, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 05/09/2016)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) 
- CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - HONORÁRIOS - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR.

(...)
2. Com efeito, nas causas em que não houver condenação, os 

honorários advocatícios serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, 
podendo ser arbitrados com base no valor da causa, da condenação ou, ainda, em 
montante fixo, atendidas as normas das alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo 3º do 

Documento: 1576357 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/04/2017 Página  9 de 4



 
 

 

mesmo dispositivo, cabendo ao magistrado analisar o grau de zelo do profissional, 
o lugar de prestação do serviço e a natureza e importância da causa, o trabalho 
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço, conforme reza o 
art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil.

3. É cediço nesta Corte que só é permitido modificar valores 
fixados a título de honorários advocatícios se estes se mostrarem irrisórios ou 
exorbitantes, exigindo-se, ainda, que as instâncias ordinárias não tenham emitido 
concreto juízo de valor sobre os critérios estabelecidos no § 3º do artigo 20 do 
CPC. Incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 644.646/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 31/08/2015)

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto. 
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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